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Resumo
Introdução: Este estudo explora a intersecção entre educação e TIC no Ensino Superior, com foco na transição digital (TD) e 

no desenvolvimento de competências digitais (CD), como fatores essenciais para modernizar a educação e promover inclusão 

social e digital, por meio de uma comparação entre Brasil e Portugal. Metodologia: Essa pesquisa qualitativa utiliza análise de 

documentos oficiais brasileiros e portugueses, através de uma pesquisa exploratória, coletados, categorizados e organizados 

na plataforma NVIVO 14. A Análise de Conteúdo de Bardin foi empregada para interpretar os dados, permitindo uma visão 

desses documentos sobre TD e CD nos dois países. Discussão: A análise dos documentos evidenciou diferenças e semelhanças 

entre Brasil e Portugal sobre TD e CD no ensino superior. Portugal se destaca por políticas mais robustas, enquanto o Brasil 

enfrenta desafios em termos formação continuada de professores e inovação pedagógica.  

Palavras-chave:  Documentos oficiais; ensino superior; Brasil e Portugal; transição digital; competência digital.

Official documents on digital education in Higher Education in Brazil and 
Portugal: Content Analysis

Abstract
Introduction: This study explores the intersection between education and ICT in Higher Education, focusing on the digital 

transition (DT) and the development of digital skills (DC), as essential factors to modernize education and promote social 

and digital inclusion, through a comparison between Brazil and Portugal. Background: This qualitative research analysis 

Brazilian and Portuguese official documents, through an exploratory research, collected, categorized and organized on the 

NVIVO 14 platform. Bardin’s Content Analysis was employed to interpret the data, allowing a view of these documents on 

DT and DC in both countries. Discussion: The analysis of the documents showed differences and similarities between Brazil 

and Portugal regarding DT and CD in higher education. Portugal stands out for more robust policies, while Brazil faces 

challenges in terms of teachers continuing education and inequality. 
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2021, p. 5), destacando a necessidade de progra-
mas que facilitem o acesso da população a ins-
trumentos digitais, assegurando a educação por 
meio da internet.

No Brasil, políticas como a Estratégia Brasilei-
ra para a Transformação Digital (MCTIC, 2018) e o 
Programa Educação Conectada (MEC, 2020) têm 
buscado ampliar o acesso, a conectividade e a for-
mação docente, ainda que com desigualdades re-
gionais persistentes (Valente et al., 2017; Loureiro 
et al., 2020). Em Portugal, iniciativas como o Pla-
no de Ação para a Transição Digital (Conselho de 
Ministros, 2020) e a Capacitação digital das esco-
las (Direção-Geral da Educação, 2023), e em nível 
Europeu o Plano de Ação para a Educação Digital 
2021-2027: Reconfigurar a educação e a formação 
para a era digital (Comissão Europeia, 2020) evi-
denciam esforços na universalização do acesso às 
tecnologias e no fortalecimento das competências 
digitais docentes e discentes (Moreira et al., 2020; 
Almeida et al., 2025).

Os documentos oficiais não se limitam a regula-
mentar práticas, mas também estabelecem diretri-
zes para a educação digital, promovendo a inclusão 
e a equidade (UNESCO, 2023). Esses documentos 
servem para assegurar que o acesso às TIC não 
perpetue desigualdades (OECD, 2023). A moderni-
zação do ensino superior, portanto, exige políticas 
educacionais constantemente atualizadas, para 
preparar educadores e estudantes para os desafios 
da era digital (Bressan et al., 2025; Hassan, 2023).

 Diversas pesquisas têm analisado o papel das 
TIC e das CD, como os estudos de Redecker (2017), 
que tratam da estruturação de competências digi-
tais dos educadores. Estudos mais recentes refor-
çam a relevância da discussão, apontando avan-
ços e limites da digitalização educacional após a 
pandemia, sobretudo em relação à equidade, aces-
sibilidade e inovação pedagógica (Bressan et al., 
2025; Luna & Breternitz, 2021; Mendes et al., 2021; 
Schneider et al., 2020; Silva et al., 2022; Siqueira & 
Vasconcelos, 2023).

No entanto, ainda existem lacunas em análises 
comparativas entre países que compartilham he-
ranças culturais e linguísticas, como Brasil e Por-
tugal, especialmente no que tange à interpreta-
ção e aplicação de diretrizes oficiais em contextos 
educacionais distintos. Além disso, é necessário 

Introdução  

A intersecção entre a educação e as Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) evidencia a 
importância de uma sólida documentação edu-
cacional para orientar a Transição Digital (TD) 
no ensino superior. No cenário atual, marcado 
por rápidas transformações tecnológicas e pela 
crescente demanda por inclusão digital, a edu-
cação superior encontra-se diante de desafios 
que extrapolam fronteiras nacionais, exigindo 
políticas e práticas alinhadas a uma realidade 
cada vez mais globalizada. As instituições estão 
se adaptando não apenas às novas modalida-
des de ensino, como o híbrido e o remoto, mas 
também ao desenvolvimento de Competências 
Digitais (CD), fundamentais para a formação 
de profissionais preparados para o mercado de 
trabalho atual. As CD são essenciais para que 
os cidadãos possam participar ativamente na 
sociedade digital (Ferrari, 2012), o que reforça 
a necessidade de uma abordagem estruturada 
para a formação digital no ambiente acadêmico 
(Comissão Europeia, 2020a).

A TD impacta a educação ao integrar as TIC nos 
âmbitos pedagógico e administrativo, conforme 
ressaltado pela Comissão Europeia (2021). Esse 
processo vai além da simples adoção de tecnolo-
gias, envolvendo implicações práticas como a ne-
cessidade de formação docente, revisão curricular 
e adaptação de infraestrutura institucional.

Nesse contexto, a TD pode ser entendida como o 
processo de integração abrangente das TIC nos sis-
temas educacionais, no que diz respeito a mudanças 
estruturais, pedagógicas e culturais que transfor-
mam os modos de ensinar, aprender e gerir institui-
ções (Redecker, 2017; Ghomi & Redecker, 2019). 

As CD, por sua vez, configuram-se como um 
conjunto de conhecimento, habilidades e atitudes 
necessários para o uso crítico, ético e criativo das 
tecnologias digitais, abarcando desde competên-
cias instrumentais até dimensões relacionadas 
à cidadania digital e à inovação (Carretero et al., 
2017; Moreira et al., 2020).

De acordo com a Carta Portuguesa de Direitos 
Humanos na Era Digital “Todos têm direito à edu-
cação para a aquisição e o desenvolvimento de 
competências digitais” (Assembleia da República, 
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2021). Embora não seja sistemática no sentido estri-
to, foram aplicados critérios claros de rigor (inclu-
são, exclusão, triangulação e validação do corpus), 
garantindo transparência e consistência à análise 
(Baethge et al., 2019; Greenhalgh et al., 2018).

A opção por essa metodologia se justifica pelo 
caráter qualitativo e exploratório do estudo, que 
busca interpretar, segundo Santos e Pedro (2023), 
a complexidade das políticas públicas e seus im-
pactos na formação docente, infraestrutura, in-
clusão digital e práticas institucionais, favorecen-
do uma reflexão crítica sobre a digitalização no 
ensino superior.

A revisão narrativa torna-se adequada para 
analisar políticas públicas de transição digital 
(TD) e competências digitais (CD) no ensino supe-
rior, pois adota uma abordagem contextual, histó-
rica e interpretativa, integrando múltiplas fontes 
e superando limitações das revisões sistemáticas 
(Pedro et al., 2021). Nos casos de Brasil e Portugal, 
permite compreender como marcos legais, planos 
estratégicos e diretrizes educacionais orientam 
a TD e o desenvolvimento das CD (Bressan et al., 
2025), evidenciando tendências, lacunas e conver-
gências (Mattar & Ramos, 2021). 

Fontes e critérios de seleção
Os documentos foram localizados a partir de bus-
cas exploratórias em fontes institucionais, como 
os sites oficiais do Ministério da Educação do Bra-
sil, da Direção-Geral de Educação de Portugal e da 
União Europeia, além de repositórios institucio-
nais. A seleção e coleta dos documentos foi realiza-
da entre junho e agosto de 2024, com delimitação 
temporal de 2014 a 2024, de forma a contemplar 
os principais marcos normativos e estratégicos re-
centes sobre o tema TD e CD.

Foram utilizados os seguintes descritores nas 
buscas: “documentos oficiais”, “ensino superior”, 
“educação digital”, “transição digital” e “compe-
tência digital”, voltada à seleção de documentos 
com relevância direta para a análise das políticas 
educacionais em TD e CD. 

Os critérios de inclusão foram: (a) documentos 
oficiais de natureza normativa, estratégica ou 
orientadora; (b) publicados por órgãos governa-
mentais; (c) entre 2014 e 2024; e (d) que abordas-
sem diretamente TD e/ou CD no ensino superior. 

aprofundar os conceitos centrais desta pesquisa, 
como TD e CD, compreendendo-os não apenas 
como fenômenos tecnológicos, mas como cons-
truções socioculturais influenciadas por políticas 
públicas, práticas institucionais e demandas do 
século XXI. 

O DigCompEdu (Redecker, 2017) que tem orien-
tado políticas de competências digitais em dife-
rentes países e possibilita análises comparativas 
fundamentadas. A justificativa para a pesquisa 
fundamenta-se na necessidade de compreender 
como dois países de tradição histórica e cultural 
comuns, mas com realidades socioeconômicas e 
culturais distintas, estruturam suas políticas de 
educação digital, contribuindo para o debate in-
ternacional sobre equidade e inovação no ensino 
superior.

Dessa forma, parte-se do reconhecimento des-
sas lacunas para delinear o objetivo do artigo, que 
é analisar como Brasil e Portugal integram as TIC 
no ensino superior por meio da análise de docu-
mentos oficiais, identificando similaridades e di-
ferenças nas abordagens de TD e CD (Bressan et 
al., 2025). Busca-se, assim, promover uma compre-
ensão crítica e fundamentada sobre a implemen-
tação da educação digital em contextos nacionais 
distintos, contribuindo para o avanço teórico e 
prático no campo da política educacional.

Metodologia

Desenho metodológico
Este estudo de natureza qualitativa, realizou uma 
revisão da literatura do tipo narrativa (Mattar & 
Ramos, 2021), com foco na análise de documen-
tos oficiais relacionadas à transição digital (TD) e 
às competências digitais (CD) no ensino superior 
em Brasil e Portugal. O objetivo foi compreender 
como tais políticas têm sido formuladas, imple-
mentadas e discutidas em ambos os contextos, 
de forma coerente com o objetivo geral apresen-
tado na introdução.

A revisão narrativa é uma abordagem metodo-
lógica que visa sintetizar e interpretar criticamen-
te informações obtidas a partir de documentos e 
fontes (institucionais, legais e políticas) sem seguir 
protocolos sistemáticos rígidos (Mattar & Ramos, 
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combinado de diferentes estratégias de interpre-
tação e validação: (a) leitura independente pelos 
pesquisadores; (b) confronto das codificações no 
software NVIVO 14; e (c) discussão das divergên-
cias até o alcance do consenso. Esse procedimento 
assegura maior confiabilidade, uma vez que re-
duz vieses individuais e promove múltiplas pers-
pectivas sobre os mesmos dados.

Nesse processo de triangulação, os movimen-
tos indutivo e dedutivo se manifestaram de for-
ma articulada: durante as leituras independentes, 
prevaleceu o movimento indutivo, em que cada 
pesquisador identificava sentidos emergentes 
nos documentos; no confronto das codificações, 
foi mobilizado o movimento dedutivo, quando 
se verificava a pertinência dos achados frente às 
categorias teóricas previamente definidas; e, por 
fim, nas discussões para consenso, ambos os mo-
vimentos foram combinados, articulando a ori-
ginalidade das interpretações emergentes com o 
quadro de referência teórico-analítico.

Critérios de qualidade
Foram adotados critérios de rigor metodológico, 
como:

•	 Triangulação dos dados;
•	 Validação do corpus por meio da reaplica-

ção dos critérios de seleção;
•	 Revisão cruzada das codificações no NVIVO;
•	 Saturação teórica na identificação das cate-

gorias*.
* NOTA: A saturação teórica refere-se ao ponto em que 

a análise dos documentos deixa de acrescentar novos ele-

mentos às categorias, indicando que estas já estão consoli-

dadas e suficientemente sustentadas pelas evidências em-

píricas e teóricas (Flick, 2009).

Aspectos éticos
O estudo respeitou princípios éticos de pesquisa 
documental, assegurando a utilização exclusiva 
de fontes públicas, oficiais e de acesso aberto, 
sem manipulação dos dados. Foram preservadas 
a integridade e autenticidade dos documentos.  
Em conformidade com as diretrizes da Resolu-
ção nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 
(2016) do Brasil, pesquisas exclusivamente com 
dados públicos são dispensadas da aprovação em 
comitê de ética.

Os critérios de exclusão compreenderam: (i) do-
cumentos duplicados; (ii) textos opinativos sem 
respaldo institucional; (iii) materiais voltados ex-
clusivamente à educação básica. Diferentemente 
do enunciado inicial, esses critérios não apenas 
foram listados, mas efetivamente aplicados du-
rante a leitura e classificação dos documentos, 
conduzindo à exclusão de 28 materiais e reten-
ção de 19 para análise aprofundada.

Corpus e organização dos dados
Ao todo, foram selecionados 47 documentos, os 
quais foram organizados por país (Brasil e Portu-
gal) e importados para o software NVIVO 14, que 
possibilitou o gerenciamento, codificação e cate-
gorização do corpus documental.

Procedimentos de análise
A análise dos dados foi conduzida com base na 
Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2020), méto-
do adequado à interpretação de textos normati-
vos, pois permite evidenciar sentidos, inferências 
e padrões em documentos de natureza política e 
educacional. O processo seguiu três etapas clássi-
cas da AC (Bardin, 2020): i. pré-análise, com leitu-
ra flutuante e seleção do material; ii. exploração 
do material, com codificação e categorização te-
mática; e iii. tratamento dos resultados, inferên-
cia e interpretação.

A lógica analítica foi híbrida, combinando mo-
vimentos indutivos e dedutivos. O movimento 
indutivo ocorre quando as categorias emergem 
a partir da leitura do material, isto é, quando pa-
drões, temas e sentidos são construídos com base 
nas evidências empíricas encontradas nos docu-
mentos. Já o movimento dedutivo corresponde à 
aplicação de categorias previamente definidas a 
partir de referenciais teóricos e conceitos já con-
solidados – no caso, os constructos de TD e CD, 
previamente explicitadas na seção introdução, e 
se desdobraram em quatro subdimensões analí-
ticas: políticas públicas, formação docente, inclu-
são digital e infraestrutura tecnológica. Assim, 
enquanto o indutivo amplia a possibilidade de 
novas interpretações a partir dos dados, o deduti-
vo garante a ancoragem teórica e a coerência com 
o estado da arte.

A “triangulação na leitura” consistiu no uso 
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2020) conforme pode ser visto na Figura 2, sem, 
contudo, replicá-lo de modo estrito, permitindo 
visualizar o processo de seleção e categorização 
com maior clareza.

Por fim, analisaram-se, também, aspectos de 
temporalidade, tipologia e convergência/diver-

A Figura 1 foi construída a partir da codificação 
no NVIVO, sintetizando o processo de categoriza-
ção dos documentos nas dimensões e subdimen-
sões analíticas (Apêndice  A Tabela A1 e Tabela 
A2). A organização seguiu um esquema inspirado 
nos fluxogramas do modelo PRISMA (Page et al., 

Figura 2 
Fluxograma PRISMA
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Fonte: autores (2025) com base em Page et. al (2020)

Figura 1
Categorização dos documentos oficiais
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dos para contextualização e mapeamento geral.
O Brasil apresentou oito documentos volta-

dos ao ensino superior, enquanto Portugal con-
tou com 11 documentos relacionados a esse nível 
educacional, sendo cinco deles oriundos da União 
Europeia. A relação completa dos documentos e 
os critérios de inclusão podem ser consultados no 
Apêndice A (Tabela A1 e Tabela A2).

A Figura 3 sintetiza o número total de docu-
mentos mapeados por país.

A distribuição temporal dos documentos se-
lecionados abrange o período de 2014 a 2023. No 
Brasil, não houve publicações identificadas nos 
anos de 2017, 2018 e 2021, ao passo que em Portu-
gal as publicações se concentraram entre 2017 e 
2023, como ilustrado na Figura 4.

gência entre os documentos, buscando identificar 
padrões e tensões entre os dois contextos pesquisa-
dos. Essa análise foi articulada à literatura recente 
sobre TD e CD em relação à educação superior.

Resultados 

Caracterização Qualitativa do Corpus 
Documental 
O corpus documental é composto por 47 documen-
tos oficiais selecionados, sendo 22 provenientes 
do Brasil e 25 de Portugal. Destes, apenas 19 foram 
analisados de forma aprofundada por atenderem 
integralmente aos critérios de inclusão e exclusão 
estabelecidos, enquanto os demais foram utiliza-

Figura 3
Documentos oficiais mapeados e selecionados

Figura 4
Publicações de Documentos oficiais por ano
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mente de TD, cinco de CD e nove contemplam 
ambas as categorias, nos dois contextos, como 
indica a Figura 6.

Integração dos Resultados Qualitativos
A análise qualitativa foi conduzida com apoio do 
software NVIVO 14, permitindo a codificação e 
organização de padrões nos textos. Foram identi-
ficadas duas categorias principais – Transição Di-
gital (TD) e Competência Digital (CD) – cada uma 
subdividida em quatro subtemas: políticas públi-
cas, formação docente, inclusão digital e infraes-
trutura tecnológica (Tabela 1).

Quanto a tipologia (Figura 5) dos documen-
tos é possível observar uma distinção entre os 
contextos: no Brasil predominam leis e pareceres 
normativos, enquanto em Portugal prevalecem 
programas estruturantes e quadros de referência 
estratégica. Essa diferença sugere abordagens 
distintas na formulação de políticas públicas para 
a educação digital.

Em relação à categorização temática, os do-
cumentos foram classificados segundo sua ên-
fase em transição digital (TD), competência 
digital (CD) ou ambas (TD + CD). Verificou-se 
equilíbrio: cinco documentos tratam exclusiva-

Figura 5
Tipologias de Documentos oficiais por contexto

Figura 6
Documentos por categorização e contextos

Nota: CD=Competencia Digital; TD=Transição Digital
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Tabela 1 
Dados Qualitativos sobre Transição Digital (TD) e Competência Digital (CD) no Ensino Superior (Brasil e Portugal)

Código da 

Categoria
Subtema Documentos Dados-chave/Achados Notas 

TD1 Políticas Públicas: 

estratégias 

governamentais e 

normativas que orientam 

a modernização digital 

das instituições de ensino, 

como planos nacionais de 

conectividade, inovação 

tecnológica e alinhamento 

a agendas internacionais.

Brasil:

- PNE 2014-2024 (Brasil, 2014a);

- PNED (Brasil, 2023);

- E-Digital (Brasil, 2022a);

- Marco Civil da Internet (Brasil, 

2014b)

Diretrizes gerais para TD, 

promovendo ambientes 

educacionais inovadores 

e integração de TIC nos 

currículos universitários

TD alinhada à inclusão 

e inovação, mas 

fragmentada; já o PNED 

reforça modernização

TD2 Portugal: 

- PATD (Conselho de Ministros, 

2020);

- Carta de Direitos Humanos 

na Era Digital (Assembleia da 

República, 2021);

- QDRCD (INCoDe.2030, 2021);

- TIC@EDU (Direção-Geral da 

Educação, 2020)

Reconhecimento estratégico 

da TD; alinhamento 

sistemático com DigCompEdu 

e Horizon 2020

TD estruturada, 

integrada a políticas 

europeias

TD3 Formação Docente: 

iniciativas de capacitação 

para que os professores 

se adaptem às novas 

tecnologias e às mudanças 

organizacionais da 

educação digital.

Brasil: 

- DCN Formação de Professores 

(Brasil, 2022b)

Capacitação docente contínua, 

necessidade de apropriação 

crítica de tecnologias

Formação docente 

essencial para evitar TD 

superficial

TD4 Portugal:  

- QDRCD (INCoDe.2030, 2021)

Ênfase em capacitação 

técnica, pedagógica e ética; 

programas estruturados

Formação docente mais 

detalhada, abordagem 

sistêmica

TD5 Inclusão Digital: políticas e 

ações que buscam ampliar 

o acesso à conectividade, 

equipamentos e serviços 

digitais, reduzindo 

desigualdades sociais e 

regionais no processo de 

digitalização.

Brasil: 

- BNCC (Brasil, 2018);

- ENCTI 2016-2022 (Brasil, 2016); 

- PNED (Brasil, 2023); 

- E-Digital (Brasil, 2022a)

Uso de TIC como estratégia de 

equidade; inclusão de IA e Big 

Data nos currículos; foco em 

populações vulneráveis

TD vinculada à 

cidadania digital

TD6 Portugal: 

- Carta de Direitos Humanos 

na Era Digital (Assembleia da 

República, 2021); 

- Erasmus+ (Comissão Europeia, 

2021); 

- Certificado de Competências 

Digitais (Governo de Portugal, 

2021)

Acesso universal à internet; 

programas de formação 

equitativa; políticas regionais 

e geracionais

TD e inclusão digital 

articuladas com 

políticas sociais

TD7 Infraestrutura 

Tecnológica: 

investimentos em 

conectividade, 

laboratórios, plataformas 

e equipamentos 

necessários para sustentar 

a digitalização do ensino 

superior.

Brasil: 

- E-Digital (Brasil, 2022a); 

- ENCTI 2016-2022 (Brasil, 2016); 

- PNED (Brasil, 2023)

Necessidade de conectividade, 

modernização de laboratórios 

e salas; lacunas em 

implementação

TD depende de 

infraestrutura sólida 

para não aprofundar 

desigualdades

TD8 Portugal: 

- PATD (Conselho de Ministros, 

2020); 

- TIC@EDU (Direção-Geral da 

Educação, 2020); 

- Horizon 2020 (Comissão 

Europeia, 2020b)

Investimentos em 

conectividade, equipamentos, 

manutenção contínua; 

incentivo a tecnologias 

emergentes

TD apoiada por 

infraestrutura detalhada 

e financiamento 

estratégico
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zar as diferenças e aproximações entre os dois pa-
íses quanto à produção normativa e orientadora 
no campo da educação e das TIC.

O comparativo quantitativo dos documentos 
analisados nos contextos do Brasil e de Portugal 
(Tabela 2) destaca critérios que permitem visuali-

CD1 Políticas Públicas: 

diretrizes legais e 

programas que tratam 

da integração das CD 

como eixo transversal 

da formação cidadã, 

acadêmica e profissional.

Brasil: 

- PNED (Brasil, 2023); 

- PNE (Brasil, 2014a); 

- LDB (Brasil, 1996)

CD vinculada à formação 

cidadã e empregabilidade; 

base legal permite integração 

de TIC

CD considerada 

competência 

transversal; políticas em 

desenvolvimento

CD2 Portugal: 

- QDRCD (INCoDe.2030, 2021); 

- DigCompEdu (Lucas & Moreira, 

2018); 

- DigComp 2.2 (Lucas et al., 2022)

Referenciais estruturados; 

integração transversal; 

foco em contextos reais e 

colaborativos

CD sistematizada, 

alinhada a padrões 

europeus

CD3 Formação Docente: 

desenvolvimento de 

habilidades técnicas, 

pedagógicas e críticas 

que permitem ao 

docente apropriar-se das 

tecnologias digitais e usá-

las de forma inovadora em 

suas práticas.

Brasil: 

- PNED (Brasil, 2023)

Capacitação desde formação 

inicial até continuada; 

integração técnica, didática e 

crítica

Formação docente 

em CD ainda em 

consolidação

CD4 Portugal: 

- DigCompEdu (Lucas & Moreira, 

2018); 

- TIC@EDU (Direção-Geral da 

Educação, 2020); 

- Capacitação Digital Docente 

(Diário da República, 2021)

Programas estruturados 

com diversidade cultural e 

institucional

Formação mais 

consolidada e 

estratégica

CD5 Inclusão Digital: 

promoção de equidade 

no desenvolvimento de 

CD, assegurando que 

diferentes públicos 

tenham condições de 

exercer cidadania digital 

plena.

Brasil: 

- Marco Civil da Internet (Brasil, 

2014b); 

- PNED (Brasil, 2023)

Garantias legais de acesso 

seguro; justiça social; 

equidade digital

Inclusão digital ligada à 

CD e políticas públicas

CD6 Portugal: 

- Carta de Direitos Humanos 

na Era Digital (Assembleia da 

República, 2021)

Legitima acesso a recursos 

digitais; políticas para 

diferentes públicos

Convergência entre 

países na integração 

inclusão + CD

CD7 Infraestrutura 

Tecnológica: provisão 

de ecossistemas digitais 

de aprendizagem e 

ferramentas pedagógicas 

que viabilizam a prática e 

o desenvolvimento das CD.

Brasil: 

- PNED (Brasil, 2023)

Necessidade de modernização 

de equipamentos e redes; 

ecossistemas digitais de 

aprendizagem

Infraestrutura vinculada 

à efetivação de CD

CD8 Portugal: 

- Horizon 2020 (Comissão 

Europeia, 2020b); 

- Erasmus+ (Comissão Europeia, 

2021); 

- DigCompEdu (Lucas & Moreira, 

2018)

Promoção de inovação 

tecnológica e apoio docente; 

uso de tecnologias emergentes

Estrutura tecnológica 

planejada para suportar 

CD e TD

Nota: CD=Competencia Digital; TD=Transição Digital
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Contraste com a literatura e principais 
achados: interconexão entre TD e CD no 
Ensino Superior

Políticas Públicas
A relação entre Transição Digital (TD) e Compe-
tência Digital (CD) no campo das políticas públi-
cas é intrinsecamente interdependente. A TD cria 
as estruturas legais, estratégicas e organizacio-
nais que orientam a modernização do ensino su-
perior, enquanto a CD traduz essas diretrizes em 
habilidades e práticas concretas para docentes e 
estudantes. No Brasil, documentos como o PNED 
e o Marco Civil da Internet fornecem o marco re-
gulatório da TD [TD1], mas sua efetividade só se 
realiza quando vinculada ao desenvolvimento 
da CD como competência transversal prevista no 
PNE [CD1] (Brasil, 2014b, 2022a, 2023). Em Portu-
gal, a situação é ainda mais clara: o INCoDe.2030 
e o alinhamento ao DigCompEdu [TD2/CD2] de-
monstram como políticas públicas podem simul-
taneamente sustentar a digitalização e orientar a 
formação de competências (Comissão Europeia, 
2020; Lucas & Moreira, 2018). Assim, sem políticas 
públicas claras, a CD tende a fragmentar-se; e sem 
a CD, a TD se reduz a uma modernização técnica, 
sem transformação pedagógica (Toledo, 2022).

Portugal evidencia maior alinhamento com 
políticas europeias, como DigCompEdu e Horizon 
2020 [TD2/CD2 – integração estratégica da TD e 
CD a referenciais internacionais], promovendo 

Discussão

A análise do corpus documental buscou compre-
ender como as políticas brasileiras e portuguesas 
integram as TIC para modernização e inclusão 
na educação superior. O exame do material reve-
lou elementos comuns e diferenças, permitindo 
identificar prioridades governamentais quanto à 
transição digital (TD) e à competência digital (CD) 
exigidas para estudantes, docentes e instituições, 
além de nuances nas estratégias, evolução e desa-
fios na implementação de práticas digitais. Essa 
compreensão é fundamental para apoiar decisões 
estratégicas de políticas públicas e práticas aca-
dêmicas no contexto lusófono.

Achados Quantitativos e Qualitativos
A análise documental evidenciou maior volume 
e atualidade das políticas portuguesas (n=11) em 
comparação ao Brasil (n=8), principalmente no 
contexto pós-pandemia. Portugal demonstra uma 
abordagem mais estruturada, flexível e alinhada 
a marcos europeus [TD2/CD2 – políticas públicas 
articuladas a padrões europeus], enquanto no 
Brasil predomina a normatização voltada à educa-
ção básica, com menor foco específico no ensino 
superior [TD1/CD1 – políticas públicas brasileiras 
fragmentadas] (Tabela 2). Esses achados sugerem 
que, apesar do avanço recente com a PNED, o Bra-
sil ainda enfrenta desafios de integração sistemá-
tica das TIC no ensino superior.

Tabela 2
Comparativo Quantitativo de Documentos (Brasil e Portugal)

Critérios Brasil (n=8) Portugal (n=11)

Abrangência temática TIC na educação, foco em ED básica TD e CD, com foco no ensino superior

Período de publicação Maioria pré-pandemia (n=4) Maioria entre 2020-2021 (n=6)

Pós-pandemia 3 documentos 6 documentos

Tipologia documental Leis (n=3), pareceres (n=3) – impositivos

Quadros de referência (n=3), 

programas de governo (n=3), planos de 

ação (n=2) – normativo

Foco em CD 1 documento 4 documentos

Foco em TD 2 documentos 3 documentos

TD e CD 5 documentos 4 documentos
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são essenciais para a consolidação da TD e CD, in-
dicando que políticas isoladas ou fragmentadas 
têm eficácia limitada.

Inclusão Digital
A dimensão da inclusão digital evidencia de for-
ma contundente como TD e CD se complementam. 
A TD busca ampliar o acesso a recursos digitais, 
conectividade e dispositivos [TD5/TD6], enquan-
to a CD garante que esse acesso se converta em 
uso crítico, ético e cidadão das tecnologias [CD5/
CD6]. No Brasil, iniciativas como o PNED e a legis-
lação do Marco Civil da Internet promovem a ex-
pansão do acesso, mas é a competência digital que 
transforma esse direito em participação social, 
pesquisa e aprendizagem significativa (Brasil, 
2014b, 2023). Em Portugal, políticas como a Carta 
de Direitos Digitais e os programas do Erasmus+ 
articulam a inclusão digital à formação de com-
petências, reduzindo desigualdades regionais e 
geracionais (Diário da República, 2021; Comissão 
Europeia, 2021). Nesse sentido, sem a CD, a inclu-
são digital corre o risco de limitar-se ao acesso téc-
nico; sem a TD, a cidadania digital não se efetiva 
em toda a população acadêmica (Roda et al., 2021; 
Toledo, 2022).

Portugal destaca políticas articuladas com 
programas europeus e certificações formais (Co-
missão Europeia, 2021; Diário da República, 2021) 
[TD6/CD6 – inclusão digital vinculada a políticas 
sociais e certificações formais], enquanto o Brasil 
concentra-se em legislação e iniciativas recentes 
de inclusão tecnológica [TD5/CD5 – inclusão digi-
tal como estratégia de equidade e cidadania digi-
tal] (Brasil, 2023). Ambas as realidades convergem 
com a literatura que reconhece a exclusão digital 
como fenômeno multidimensional (Roda et al., 
2021; Toledo, 2022). Além disso, o estudo eviden-
cia que políticas de inclusão digital devem consi-
derar aspectos socioeconômicos, regionais e gera-
cionais para garantir equidade efetiva.

Infraestrutura Tecnológica
Na dimensão da infraestrutura, a TD se concre-
tiza no financiamento, manutenção de redes, 
aquisição de equipamentos e ambientes digitais 
de aprendizagem [TD7/TD8]. No entanto, sua 
eficácia está condicionada à existência da CD 
[CD7/CD8], que representa a capacidade de do-

modernização, inclusão digital e avaliação siste-
mática (Comissão Europeia, 2020; Lucas & Morei-
ra, 2018). No Brasil, políticas recentes como PNED 
e E-Digital avançam na inclusão e capacitação, po-
rém de forma mais fragmentada [TD1/CD1 – dire-
trizes gerais sem articulação plena] (Brasil, 2022a, 
2023). Esses achados coincidem com Silva e Behar 
(2021), que defendem integração curricular de 
TIC, mas contrastam com estudos que apontam 
lacunas na implementação efetiva de políticas di-
gitais no ensino superior brasileiro.

Formação Docente
No campo da formação docente, a interconexão 
entre TD e CD revela-se no fato de que a digita-
lização só ganha sentido quando acompanhada 
da capacitação dos professores. A TD estabelece 
programas de qualificação e cria condições ins-
titucionais para formação contínua [TD3/TD4], 
enquanto a CD constitui o conteúdo dessa for-
mação, integrando dimensões técnicas, pedagó-
gicas e críticas [CD3/CD4]. Em Portugal, o Dig-
CompEdu garante um modelo estruturado que 
articula a transição tecnológica à consolidação 
da competência digital docente, assegurando 
práticas alinhadas à inovação pedagógica (Re-
decker, 2017; Lucas & Bem-Haja, 2021, 2024). Já 
no Brasil, embora a TD esteja presente nas DCNs 
da formação docente e no PNED, a CD ainda se 
encontra em consolidação, sendo tratada mui-
tas vezes de forma genérica ou dependente de 
iniciativas locais (Pacheco et al., 2020; Riedner & 
Pischetola, 2021). Portanto, a formação docente 
é o elo que transforma a infraestrutura e as po-
líticas em práticas efetivas, tornando visível a 
interdependência entre as duas categorias (Sa-
vione et al., 2020).

A formação continuada de professores é reco-
nhecida em ambos os contextos. Portugal apre-
senta planos detalhados de capacitação com 
metas, autoavaliação e certificação [TD4/CD4 – 
formação docente estruturada com abordagem 
sistêmica] (Lucas & Bem-Haja, 2021, 2024) , en-
quanto o Brasil enfatiza formação inicial e conti-
nuada de forma mais genérica [TD3/CD3 – neces-
sidade de apropriação crítica de tecnologias, mas 
ainda incipiente] (Pacheco et al., 2020; Riedner & 
Pischetola, 2021). A literatura reforça que estra-
tégias estruturadas de desenvolvimento docente 
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convergências e especificidades. O Brasil apresen-
ta abordagem normativa centralizada, favorecen-
do abrangência, mas com menor flexibilidade. 
Portugal adota modelo descentralizado, permitin-
do inovação pedagógica contextualizada. Ambos 
reconhecem a importância da formação docente, 
sendo que Portugal possui sistemas estruturados 
de avaliação e certificação, embora focados no en-
sino básico com base em um quadro único, o Di-
gCompEdu, enquanto o Brasil carece de modelos 
consolidados, representando desafio para a efeti-
vidade das políticas.

A experiência brasileira com expansão da edu-
cação a distância e inclusão digital em contextos 
periféricos pode inspirar Portugal, enquanto as 
práticas portuguesas de avaliação, certificação e 
participação em redes internacionais de colabo-
ração acadêmica podem fortalecer políticas brasi-
leiras. O estudo indica que a cooperação lusófona 
pode favorecer troca de boas práticas, adaptação 
curricular inovadora e melhoria da equidade digi-
tal (Riedner & Pischetola, 2021).

Sugere-se, em pesquisas futuras, investigar 
empiricamente o impacto das políticas de TD e 
CD nas práticas pedagógicas, considerando: (1) 
a disponibilidade e qualidade de infraestrutura 
tecnológica; (2) o nível de CD de docentes e dis-
centes nas universidades; e, (3) a integração efe-
tiva de TIC nos currículos universitários. Estudos 
futuros podem também avaliar como políticas se 
materializam na rotina institucional, permitin-
do aperfeiçoamento de estratégias formativas, 
inovação pedagógica e promoção da equidade 
digital. A inclusão de metodologias participa-
tivas e abordagem reflexiva sobre tecnologias 
emergentes (IA, big data) e imersivas (realidade 
aumentada e virtual) podem fortalecer o impac-
to das políticas analisadas.

Este estudo baseou-se em análise documental, 
priorizando fontes normativas e institucionais, 
o que pode limitar a compreensão dos efeitos 
concretos das políticas na prática pedagógica. 
A predominância de documentos oficiais pode 
introduzir viés de perspectiva, restringindo o 
diálogo com estudos empíricos e teóricos mais 
amplos sobre TD e CD. Futuras pesquisas podem 
incorporar entrevistas, observações e questio-
nários, ampliando a validade e aplicabilidade 
dos achados.

centes e estudantes de utilizar esses recursos de 
modo inovador, produtivo e pedagógico. Portu-
gal exemplifica essa integração ao articular pro-
gramas de investimento como o Horizon 2020 à 
capacitação digital dos professores via DigCom-
pEdu (Comissão Europeia, 2020a; 2020b). Já no 
Brasil, ainda que documentos como o E-Digital 
e o PNED reconheçam a importância da infraes-
trutura, a ausência de sistematização na CD gera 
desigualdade no uso e na apropriação das tecno-
logias (Brasil, 2022a; Silva & Behar, 2021). Desse 
modo, a infraestrutura sem competências resulta 
em subutilização, enquanto a competência sem 
infraestrutura resulta em frustração institucio-
nal (Savione et al., 2020).

Portugal evidencia maior detalhamento e fi-
nanciamento para conectividade, equipamentos 
e manutenção tecnológica [TD8/CD8 – infraestru-
tura sólida apoiada por financiamento estratégi-
co] (Conselho de Ministros, 2020; Comissão Euro-
peia, 2020b), enquanto o Brasil enfrenta lacunas 
na operacionalização de infraestrutura, especial-
mente em instituições públicas [TD7/CD7 – neces-
sidade de conectividade e modernização ainda 
não plenamente atendida] (Silva & Behar, 2021). 
Esses achados reforçam a literatura que relaciona 
infraestrutura adequada à qualidade do ensino 
digital e à redução das desigualdades educacio-
nais (INCoDE.2030, 2021).

Considerações Finais

A análise demonstra que TD e CD são categorias 
mutuamente dependentes, que só se consolidam 
plenamente quando articuladas em todas as di-
mensões. As políticas públicas definem direções, 
mas precisam ser acompanhadas de formação do-
cente; a inclusão digital expande o acesso, mas só 
ganha sentido quando associada a competências 
críticas; e a infraestrutura, por sua vez, precisa es-
tar a serviço de práticas pedagógicas inovadoras, 
sob risco de se tornar obsoleta. Portanto, a inter-
-relação entre TD e CD configura um ecossistema 
digital no ensino superior, no qual cada dimensão 
é um elo indispensável para garantir inovação, 
equidade e qualidade educacional (Lucas & Morei-
ra, 2018; Riedner & Pischetola, 2021; Toledo, 2022).

A comparação entre Brasil e Portugal evidencia 
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Documentos oficiais sobre educação digital no Ensino 
Superior no Brasil e Portugal: Análise de Conteúdo

Apêndice A
	

Tabela A1 – Documentos Oficiais no Brasil (Período: 2014-2024)

Ano Título Tipologia Autoria
Ensino

Superior
Categorização

2023
Política Nacional de Educação Digital – PNED (Lei nº 
14.533/2023)

Lei
Presidência da 

República
Sim TD / CD

2022

Estratégia Brasileira para a Transformação Digital 
(E-Digital)

Política pública
Ministério da 

Ciência, Tecnologia e 
Inovações (MCTI)

Sim TD

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs): Formação de 
Professores (Parecer CNE/CES 273/2022)

Parecer Normativo CNE Sim CD

2020
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Profissional e Tecnológica (Parecer CNE/CP 17/2020

Parecer Normativo CNE Sim TD / CD

2019
Orientação às Diretrizes Curriculares Nacionais dos 
Cursos Superiores (Parecer CNE/CES 334/2019)

Parecer Normativo CNE Sim TD / CD

2016
Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(ENCTI) 2016 2022

Estratégia 
governamental

MCTI Sim TD / CD

2014

Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) Lei
Presidência da 

República
Sim TD

Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (Lei nº 
13.005/2014)

Lei MEC Sim TD / CD

Nota: TD (Transição Digital) – CD (Competência Digital)											         

Fonte: autores (2025)

Tabela A2 – Documentos Oficiais em Portugal (Período: 2014-2024)

Ano Título Tipologia Autoria
Ensino 

Superior
Categorização

2021

[UE] Erasmus+ (2021-2027) Programa Comissão Europeia Sim TD / CD

Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital 
(Lei n.º 27/2021)

Lei
Assembleia da 

República
Sim TD

Programa Certificado de Competências Digitais” 
(Portaria n.º 179/2021)

Programa Governo de Portugal Sim CD

2020

Plano de Ação para a Transição Digital - PATD 
(Resolução n.º 30/2020)

Plano de Ação Conselho de Ministros Sim TD

[UE] Plano de Ação para a Educação Digital - PAED 
(2021-2027)

Plano de Ação Comissão Europeia Sim TD / CD

[UE] Horizon 2020 - ICT in Education Programa Comissão Europeia Sim TD

2019
Quadro Dinâmico de Referência de Competência Digital 
de Portugal (QDRCD)

Quadro de referência INCoDe.2020 Sim CD

2018

[UE] Quadro Europeu de Competência Digital para 
Educadores - DigCompEdu

Quadro de referência Lucas e Moreira Sim CD

Estratégia TIC na Educação (TIC@EDU) 2020
Estratégia 

governamental
República de Portugal Sim TD / CD

2017

Iniciativa Nacional Competências Digitais e.2030 - 
INCoDe.2030

Política pública Conselho de Ministros Sim TD / CD

[UE] Quadro Europeu de Referência para a 
Competência Digital – DigComp

Quadro de Referência Lucas e Moreira Sim CD

Nota: TD (Transição Digital) – CD (Competência Digital) – [EU] (Documento com referência da União Europeia)						    

Fonte: autores (2025)
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